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Projeto de Lei nº 032/2013

Altera a denominação da Secretaria de Obras, Viação e Serviços Públicos, e Cria o Departamento de Trânsito e dá outras providências.  
Julio Cesar Carvalho, Prefeito Municipal de Sentinela do Sul /RS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a legislação vigente, vem por meio deste para propor o presente projeto de Lei nos termos e condições a seguir aduzidos:
Art. 1º - A Secretaria de Obras, Viação e Serviços Públicos, passa a denominar-se Secretaria de Obras, Viação e Serviços Públicos e Trânsito Municipal.

Art. 2º-  O cargo de Secretário de Obras passa a denominar-se Secretário de Obras e Trânsito.
Art. 3º - Fica criada na Secretaria de Obras e Trânsito o Departamento de Trânsito.

Art. 4º - O Departamento de Trânsito é o Órgão Executivo Municipal de Trânsito, nos termos da Lei nº 9.503/97- Código de Trânsito Brasileiro.

Parágrafo Único. O Executivo Municipal, no prazo de 30 dias, aprovará o Regimento Interno do Órgão Executivo Municipal de Trânsito.
Art. 5º  - Ficam criados no quadro geral de cargos e funções do Município, os seguintes cargos, respectivamente, de provimento em comissão e de provimento efetivo.

1 (um) cargo de Diretor de Trânsito, padrão CC3/FG3  e 1 (um) cargo de Fiscal de Trânsito, padrão 06.

Parágrafo único - Os requisitos de provimento e as atribuições dos cargos criados por este artigo são os que constam dos respectivos anexos a esta lei.

Art. 6º - O Diretor do Departamento de Trânsito será a autoridade municipal de trânsito.

Art. 7º - Compete ao Departamento de Trânsito as seguintes atribuições:
I - cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito municipal;

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, pedestres, animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;

IV - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas;

V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito

VI - executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as penalidades administrativas, por infrações de circulação, estacionamento e paradas, previstas na Lei Federal nº 9.503/97.
VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento e paradas, previstas na Lei Federal nº 9.503/97, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar;
VIII - fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis, relativas a infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar;

IX - autorizar e fiscalizar a realização de obras e eventos que interfiram na livre circulação de veículos e pedestres, de acordo com a regulamento pertinente, arrecadando as multas que aplicar;

X - exercer as atividades previstas para o órgão executivo municipal de trânsito, conforme o disposto no §2º do artigo 95 da Lei Federal nº 9.503/97;

XI - implantar, manter e operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias públicas, arrecadando os valores daí decorrentes;

XII - arrecadar valores provenientes de estada, remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de cargas superdimensionadas ou perigosas;

XIII - credenciar os serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de remoção de veículos, escolta e transporte de carga indivisível;

XIV - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do 
licenciamento, à simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra unidade da Federação;

XV - implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito;

XVI - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo CONTRAN;

XVII - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes;

XVIII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciclomotores, veículos de tração e propulsão humana e de tração animal, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações;

XIX - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal;

XX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do respectivo CETRAN;

XXI - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua carga, além de dar apoio às ações específicas da Secretaria Municipal do Meio Ambiente;

XXII - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos técnicos a serem observados para a circulação desses veículos;

XXIII - elaborar convênios e contratos, com pessoas jurídicas de direito público ou privado, visando à consecução dos objetivos e finalidades indicados na presente Lei.
Art. 8º Para desempenho das atribuições e competências definidas nesta lei, o Departamento de Trânsito será assessorado, no que couber, pelos demais órgãos da Administração, e, especificamente:
I - no desenvolvimento das atividades de engenharia de tráfego, pelo Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de Obras, Viação e Serviços Públicos

II - na educação de trânsito, pela Secretaria Municipal de Educação Turismo, Desporto e Cultura.

§ 1º Para fins de controle e análise de estatística, com os dados colhidos junto ao órgão fiscalizador e processados junto à Secretaria Municipal de Administração.
§ 2º A fiscalização do trânsito será exercida pelos Agentes de Trânsito subordinados diretamente ao Departamento de Trânsito.
Art. 9º - Fica criada, na Secretaria de Obras,Viação e Serviços Públicos e de Trânsito Municipal, a Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI, e aqui ora se revoga na integralidade a Lei Municipal nº 431/1999.

Art. 10 -  A JARI terá as seguintes atribuições:
I - julgar os recursos interpostos pelos autuados;

II - solicitar ao órgão executivo de trânsito informações complementares relativas aos recursos, com vistas aos julgamentos;

III - encaminhar ao órgão executivo de trânsito os resultados dos julgamentos para as devidas providencias, bem como, as sugestões recolhidas nos julgamentos dos recursos, visando a aperfeiçoar o sistema de trânsito;

IV - elaborar seu regimento interno;

V - credenciar-se no Conselho de Trânsito do Estado do Rio Grande do Sul, segundo disposições que vierem a ser estabelecidas;

Art. 11 - A JARI será composta de três membros, sendo:
I - um representante do órgão executivo de trânsito;

II - um integrante com conhecimento na área de trânsito, com, no mínimo, nível médio de escolaridade; 

III - um representante de entidade da sociedade, preferencialmente, ligada à área de trânsito. 

§ 1º Os membros da JARI e seus suplentes serão indicados pelo Secretário Municipal de Obras e Trânsito, e nomeados por Portaria do Prefeito Municipal, com mandato de 01 (um) ano, podendo ser reconduzidos por igual período (Resolução n.º 233/2007, do CONTRAN).

§ 2º A JARI somente poderá deliberar com a totalidade de seus membros.

§ 3º Das decisões da JARI caberá recurso ao CETRAN (Conselho Estadual de Trânsito).
Art. 12 - Os membros da JARI farão jus a um jeton, por sessão realizada, no valor de R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais).

Parágrafo único - O valor do jeton será reajustado no mesmo percentual do aumento que vier a ser concedido aos servidores do Município e na mesma data.
Art. 13 -  Fica incluída, na lei de diretrizes orçamentárias, mais a seguinte meta:
“Implantação do sistema municipal de trânsito”.
Art. 14 -  As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta dos recursos consignados na ação 325, Administração Geral, função 04, subfunção 122 do PPA. A dotação orçamentária correrá por conta própria 3.1.90.11.01.01.00 – Vencimentos e Vantagens fixas – Pessoal Civil.
Art. 15 -  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, 28 de novembro de 2013.




              Julio Cesar carvalho

                                                                      Prefeito de Sentinela do Sul

JUSTIFICATIVA
Sr. Presidente, demais nobres edis.
Estamos encaminhando à apreciação de Vossas Senhorias o Projeto de Lei nº 032/2013, que altera a  denominação da Secretaria de Obras, Viação e Serviços Públicos, e Cria o Departamento de Trânsito e dá outras providências.  

Na atualidade, as ocorrência ligadas ao trânsito no nosso País vem aumentando significativa e diariamente. Buscando transitar na contra-mão desses fatos é que o Poder Executivo de Sentinela do Sul está propondo o presente projeto de Lei, buscando concretizar uma firme opção pela vida, pela segurança e pela paz que norteia o novo Código de Trânsito Brasileiro, refletindo uma das mais sérias prioridades do conjunto da população brasileira e Sentinelense.

Hoje em dia, a população quer participar das questões públicas e fica cada vez mais exigente nas respostas. Quanto mais o órgão municipal fizer em termos de melhorias do trânsito, implantando sinalização horizontal, placas, semáforos etc..., mais serão exigidas sua manutenção rápida e novas sinalizações.

Isso é muito bom, pois faz com que seja necessário um contínuo aperfeiçoamento do trabalho que é realizado pelo órgão de trânsito, obrigando a criar um processo  permanente de monitoramento do atendimento às expectativas dos munícipes.

Evidentemente que quanto melhor  as melhorias obtidas com relação ao trânsito como um todo e, em especial, na redução do número de acidentes, de mortes e de perdas sociais e econômicas em acidentes que é o principal objetivo de tudo.

Por outro lado, a gestão do trânsito urbano, prevista principalmente no artigo 24 do CTB, depende e muito do relacionamento dos órgãos ou entidades municipais de trânsito, não só com os outros órgãos do Sistema Nacional de Trânsito - SNT, mas, também, com vários outros setores, como o Poder Judiciário, o Poder Legislativo, a imprensa, as organizações não governamentais, entre outras.

A criação do departamento de Trânsito municipal visa atender as obrigações contempladas na Legislação Federal no concernente ao Sistema Nacional de Trânsito, em especial o que disciplina o Código de Trânsito Brasileiro.

O Art. 7.º do CTB visa à integração de todos os órgãos de trânsito ao Sistema Nacional de Trânsito, portanto, se faz mister promover a nossa parte, ou seja, integrar o nosso órgão ao Sistema. 

Na atualidade,  há a necessidade de integração do Município para exercer suas competências, principalmente a prevista no § 2.º do Art. 24 do CTB. Outrossim, a Resolução N.º 106/99 do CONTRAN, por sua vez, estabelece que "integram o Sistema Nacional de Trânsito os Municípios cujos órgãos ou entidades executivos de trânsito e rodoviários disponham de mecanismos legais para o exercício das atividades de engenharia de tráfego, fiscalização de trânsito, educação de trânsito e controle e análise de estatística, bem como de Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI" 

Nessa mesma seara, considerando a complexidade do Sistema Nacional de Trânsito, é imprescindível que o Município esteja integrado às ações de seus parceiros, tanto com os órgãos executivos e rodoviários (DENATRAN, DETRAN e Polícias Rodoviárias) como os órgãos normativos (CONTRAN e CETRAN), sendo essa  a única forma de atendimento integrado e abrangente das demandas do setor em níveis local, intermunicipal e interestadual.

Por todo o exposto, torna-se nítida e cristalina a importância do presente projeto de lei, para o qual pedimos a aprovação desta Colenda Casa Legislativa, ante o mais amplo e puro interesse público.

Gabinete do Prefeito de Sentinela do Sul, 28 de novembro de 2013. 
Julio Cesar Carvalho

Prefeito 

ANEXO I

Cargo: DIRETOR DE TRÂNSITO

Padrão: CC  FG

ATRIBUIÇÕES:


Síntese dos Deveres: Coordenar e representar a Departamento de Trânsito Municipal nos termos legais; organizar, orientar, chefiar todas as atividades de trânsito; exercer a organização de trânsito; fazer cumprir a legislação de trânsito, no âmbito municipal, de acordo com as normas do Código de Trânsito Brasileiro.


Exemplos de Atribuições: Cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito; representar a Divisão de Trânsito; planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, pedestres, animais e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário; promover a coleta de dados estatísticos e elaboração de estudos sobre os acidentes e suas causas; estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o policiamento ostensivo de trânsito; autorizar e fiscalizar a realização de obras e eventos que interfiram na livre circulação de veículos e pedestres; promover a vistoria de veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer requisitos técnicos para tal autorização; elaborar convênios e contratos, com pessoas jurídicas de direito público ou privado, visando a consecução dos objetivos e finalidades do Departamento de Trânsito Municipal.


Condições de Trabalho:

          Carga Horária: 40 horas semanais.


Requisitos para preenchimento do cargo:

a)Instrução: Ensino Médio Incompleto. 

         b) Idade: Acima de 18 anos



ANEXO II

Cargo: FISCAL DE TRÂNSITO

Padrão: 06

ATRIBUIÇÕES:


Síntese dos Deveres: Fiscalizar, orientar, sugerir medidas de segurança e autuar pedestres e/ou condutores de veículos, no âmbito municipal, de acordo com as normas do Código de Trânsito Brasileiro. 


Exemplos de Atribuições: Executar a fiscalização de trânsito, nos termos da legislação federal pertinente; orientar pedestres e condutores de veículos; notificar os infratores; sugerir medidas de segurança relativas à circulação e de pedestres, bem como a concernente à sinalização de trânsito nas vias urbanas municipais; orientar ciclistas e condutores de animais; auxiliar no planejamento, na regulamentação e na operacionalização do trânsito, com ênfase à segurança; fiscalizar o cumprimento em relação à sinalização de trânsito; auxiliar na coleta de dados estatísticos e em estudos sobre a circulação de veículos e pedestres; lavrar as ocorrências de trânsito e quando for o caso, providenciar a remoção dos veículos infratores; fiscalizar o cumprimento das normas gerais de trânsito e relacionadas aos estacionamentos e paradas de ônibus, táxis, ambulâncias e veículos especiais; participar de projetos de orientação, educação e segurança de trânsito; vistoriar veículos em questões de segurança, higiene, manutenção, carga, conduzir veículos quando em serviço de fiscalização, etc; executar outras atividades afins, especialmente as contidas no art. 24 do Código Nacional de Trânsito, Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 e suas alterações, pertinentes à fiscalização.  

Condições de Trabalho:

Carga Horária: 44 horas semanais.
Outras: O exercício do cargo exige a prestação de serviços à noite, domingos e feriados, podendo ser exigidos plantões de acordo com a escala organizada, bem como o uso de uniforme fornecido pelo Município. 


Requisitos para provimento:


a) Instrução: Ensino Médio Completo.


b) Idade: entre 18 e 40 anos. [image: image6.png]\ I
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